
Av. Ceará, 2994, - Bairro Sétimo BEC, Rio Branco/AC, CEP 69918-111
Telefone: e - https://tceac.tc.br

  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 999999.001137/2026-10

1. DO OBJETO

 

1.1. Inscrição e Participação no  "XXI Fórum Brasileiro de Contratação e Gestão Pública
(FBCGP)",  para servidoras deste Tribunal,  visando o aperfeiçoamento de pessoal, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

2. DA DESCRIÇÃO RESUMIDA DO OBJETO

 

ITEM
 

DESCRIÇÃO RESUMIDA

 

UNID.
DE

MEDIDA

 

QUANT. PARA
CONTRATAÇÃO

 

VALOR
UNITÁRIO

 

VALOR
TOTAL

 

 

1.

XXI Fórum Brasileiro de
Contratação e Gestão Pública

(FBCGP)

 

unidade

 

2

 

R$ 6.480,00

 

R$
12.960,00

 
2.1 Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos do art. 6º, XIII da Lei n.
14.133/2021, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar ou Documento de Formalização de
Demanda.

 
2.2 . O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Federal n. 10.818/21.

3. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO E O
QUANTITATIVO

3.1 Considerando a relevância da qualificação contínua dos servidores públicos para a melhoria da
gestão administrativa e do desempenho institucional, Além disso o referido curso tem como objetivo
contribuindo para o aprimoramento das competências necessárias à adequada aplicação da Lei nº
14.133/2021, ao fortalecimento dos mecanismos de governança e ao aperfeiçoamento dos procedimentos
administrativos adotados por esta Corte de Contas, contribuindo para uma administração mais moderna e
eficaz, por meio de exercícios práticos, além da busca pelo aperfeiçoamento e propagação do
conhecimento acerca da Participação no "XXI Fórum Brasileiro de Contratação e Gestão Pública
(FBCGP).

3.2. Ademais, importa ressaltar que a empresa EDITORA FORUM LTDA , CNPJ:41.769.803/0001-92,
são referências em capacitações, eventos, tecnologia e inovação em contratações públicas. A citada
empresa possui declaração de Exclusividade do Evento, posto que no campo de sua especialidade, possui,
dentre outros quesitos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, permitindo
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do
contrato. Não obstante, será fornecido material didático, que auxiliará de forma constante a rotina laboral
dos setores nos quais os servidores ora capacitados exercem suas funções.

3.3. Diante do exposto, justifica-se a necessidade da almejada contratação, bem como o quantitativo,
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baseado no Art. 74, III, alínea f, da Lei Federal 14.133/2021.

4. DETALHAMENTO DO OBJETO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM
TODO

4.1  A inscrição deverá ser feita virtualmente conforme orientações da Proposta da empresa, ETP e
TR (0602826 e 0602828).

5. DA MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO
    5.1 Considerando o objeto almejado, pretende-se a contratação por Inexigibilidade de Licitação,
conforme Art. 74, III, alínea "f", da Lei 14.133/2021.

6. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
6.1 O prazo de vigência da contratação, contará a partir da assinatura, e será adstrita ao período do
curso, que será realizado  na cidade de Brasília/DF, no período de 26 a 28 de agosto do corrente ano
e, na forma do artigo 105 da Lei n. 14.133, de 2021.

7. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
7.1 A prestação de serviços deverá ser conforme prevista na Proposta/Programação Evento

SEI(0602713).
7.2 Considerando o objeto almejado, não se aplica estabelecer regras de recebimento provisório e

definitivo.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. São obrigações da Contratante:

8.1.1. Disponibilizar os servidores inscritos no evento, providenciando a inscrição e autorizando a ausência
neste Tribunal, durante o período do evento.

8.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

8.1.3. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

8.1.4. Atestar as notas fiscais correspondentes, por intermédio do representante designado para esse fim;

8.1.5. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela contratada quando
necessários ao fornecimento do objeto;

8.1.6. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução deste Termo de Referência;

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução deste Termo, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 São obrigações da Contratada:

9.1.1. Prestar os serviços conforme Proposta/Programação Evento SEI ( 0602713);

9.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou
validade;
9.1.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecede a data do
curso e os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.2. A Contratada se responsabilizará por todas as despesas decorrentes do objeto deste Termo de
Referência, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de
acidentes, tributo, indenizações, vale transporte, vale refeição e outros benefícios exigidos. A
inadimplência da contratada para com estes encargos, não transfere a contratante à responsabilidade por
seu pagamento, nem por onerar o objeto do contrato;
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9.3. A Contratada será a única responsável por danos e prejuízos de qualquer natureza, causada à
contratante ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Termo de Referência;

9.4. A Contratada será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou indiretamente
aplicável ao objeto deste Termo de Referência;

9.5. Acatar todas as orientações da Contratante, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à
fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

9.6. Manter durante o fornecimento do objeto deste Termo de Referência, em compatibilidade com as
obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.7. Sujeitar-se às disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078, de 11 de setembro de
1990).

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto deste termo.

11. DO CONTROLE, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
11.1A gestão do contrato será efetuada pelo GABINETE DA CONS. SUBST. MARIA DE JESUS

CARVALHO.

11.2. A execução, acompanhamento e fiscalização serão de responsabilidade de servidor indicado pela
GABINETE DA CONS. SUBST. MARIA DE JESUS CARVALHO, o qual será nomeado “fiscal do
contrato”, em conformidade com o art. 117 da Lei n. 14.133/21, tendo como atribuições mínimas:

11.2.1. Acompanhar a execução físico-financeiro do contrato;

11.2.2. Atestar os documentos da despesa quando comprovada a fiel e correta execução do objeto para fins
de pagamento, bem como apresentação de relatório de acompanhamento e execução em conformidade
com o objeto que será contratado;

11.2.3. Acompanhar, fiscalizar e orientar o cumprimento das cláusulas contratuais, observando os prazos
de vigência e execução;

11.2.4. Requerer com antecedência mínima de 30 (trinta) dias ao setor competente, as prorrogações e
aditivos, se necessário e devidamente justificado;

11.2.5. Comunicar formalmente à autoridade superior quaisquer irregularidades que possam ocorrer;

11.2.6. Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas,
constantes das cláusulas e demais condições do Termo de Referência;

11.2.7. Recusar produto irregular, diverso daquele que se encontra especificado no edital e seus anexos;

11.2.8. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

11.2.9. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade e dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo
ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts.
117 e 140 da Lei n. 14.133/21;

11.2.10. A verificação da adequação do produto deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste
Termo de Referência e seus Anexos;

11.2.11. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
120 da Lei n. 14.133/21.
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12. DO PAGAMENTO
12.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias úteis, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n.
14.133/21.

12.4. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n. 3, de 26 de abril de 2018.

12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar- se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

12.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

12.8. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

12.12. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

12.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei 14.133/21, a Contratada que:

13.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato;

13.1.3. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

13.1.4. dar causa à inexecução total do contrato;
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13.1.5. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

13.1.6. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

13.1.7. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.8. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

13.1.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

13.1.10. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

13.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA, de acordo com o art. 156 da Lei 14.133/21, as seguintes sanções:

I - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o
serviço contratado;

II - Multa:
a) (1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
III - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

IV - Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

13.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “IV” também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

13.4. As sanções previstas nos subitens “I”, “III”, “IV” e “V” poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei 14.133/21, as empresas ou profissionais
que:

13.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

13.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n.
14.133/21, e subsidiariamente a Lei n. 9.784, de 1999.

13.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos,
ou recolhidos em favor do Estado, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos
na Dívida Ativa do Estado e cobrados judicialmente.

13.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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13.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,
o órgão ou entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.

13.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.

13.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo
de Responsabilização - PAR.

13.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
14.1 As despesas desta aquisição poderão ocorrer por conta do orçamento do Programa de Trabalho
conforme descritos no quadro a seguir:

PROGRAMA DE
TRABALHO ELEMENTO DE DESPESA FONTE DE RECURSOS

01.032.2291.2284.0000 -
Gestão e

Manutenção das Atividades do
Controle Externo

33.90.39.0000 - Outros Serviços de
Terceiros Pessoa Jurídica

1.500.0100 - Recursos
Próprios do Tesouro

 

15. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
15.1 Pretende-se a contratação por inexigibilidade de licitação, conforme Art. 74, III, alínea f, da Lei
14.133/2021.

16. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
16.1 No valor global da proposta apresentada deverão estar incluídos IMPOSTOS, FRETES, ENCARGOS
SOCIAIS E DEMAIS DESPESAS, pertinentes à prestação do serviço;

16.2. A empresa registrada no ato do pagamento deverá comprovar sua regularidade fiscal;

16.3. A proposta de preços deverá ter validade de 60 (sessenta) dias;

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 Todas as despesas relativas à execução do objeto, tais como: mão de obra, impostos, taxas,
emolumentos, leis sociais etc., correrão por conta da Contratada;

17.2. As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;

17.3. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n. 14.133/21, com suas
posteriores alterações e legislação correlata.
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Aprovado por:
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Documento assinado eletronicamente por LUCIVETE ALMADA BARBOSA LEITE LIMA ,
Secretário(a) Adjunto de Administração e Finanças , em 10/06/2026, às 09:48, conforme horário
oficial de Rio Branco - Acre, com fundamento no art. 7º, da IN TCEAC nº 024, de 9 de dezembro de
2021.

Documento assinado eletronicamente por CRISTIANA SILVA FERREIRA, Assistente Técnico, em
10/06/2026, às 09:49, conforme horário oficial de Rio Branco - Acre, com fundamento no art. 7º, da IN
TCEAC nº 024, de 9 de dezembro de 2021.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.tceac.tc.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0602828 e o
código CRC B7D749AF.

Referência: Processo nº 999999.001137/2026-10 SEI nº 0602828
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